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RESUMO
Introdução:  A Leishmaniose Visceral Humana (LVH), conhecida popularmente como o calazar, é uma doença infeciosa causada por protozoários do gênero Leishmania, da qual é transmitida através da picada das fêmeas de flebotomíneos da espécie Lutzomya longipalpis. Trata-se de uma doença tropical negligenciada, amplamente distribuídas por todo o mundo. Objetivo: Analisar a distribuição espacial da leishmaniose visceral humana e sua relação com variáveis epidemiológicas e ambientais nos municípios da Microrregião do Arari, do estado do Pará, no período de 2010 a 2023. Metodologia: Trata-se de um estudo ecológico realizado com todos os casos confirmados com LVH na Microrregião do Arari, do estado do Pará, inseridos no Sistema de Informação de Agravos de Notificação-SINAN, disponibilizados pelo Departamento de Vigilância Epidemiológica na Secretaria de Estado de Saúde do Estado do Pará (SESPA), no período de 2010 a 2023. Os dados ambientais foram obtidos no projeto de mapeamento do Uso e Cobertura da Terra na Amazônia Legal, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Foram realizadas análises descritivas e espaciais dos dados, com a aplicação do teste estatístico não paramétrico qui-quadrado de proporções esperadas iguais, com significância de 0,05% e mapas temáticos de uso e cobertura da terra, por meio do software ArcGis 10.5.1. Resultados: Foram confirmados 53 casos da doença nos municípios de estudo, com maior quantitativo de casos em Salvaterra. O perfil epidemiológico seguiu o padrão nacional de ocorrência da doença, homens (53%), crianças (64%), pardos (72%), abaixo da idade escolar (57%), do meio rural (71%). A análise espacial mostrou percentuais significativos de áreas com desmatamento e florestas secundárias, relacionadas a diferentes tipos de usos e ocupação da terra na região de estudo. Conclusão: O padrão de distribuição dos casos da doença não é homogêneo, ocorre uma relação direta entre os territórios com casos e as pressões antrópicas sobre o meio ambiente. marcadas pelo desmatamento. A presença da doença nas áreas desmatadas incide sobre a ampliação de possíveis áreas de risco de transmissão da doença. Ressaltamos a necessidade de políticas públicas para controle da doença e intensificação da vigilância ambiental em saúde, sobretudo nas áreas socioambientais mais vulneráveis da região estudada.
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1. INTRODUÇÃO 
A leishmaniose visceral humana (LVH) é uma parasitose causada por protozoários intracelulares que pertencem ao gênero Leishmania e transmitida por dípteros da subfamília Phlebotominae (flebótomos), conhecidos popularmente como mosquito palha, birigui, tatuquira, asa branca e Caravela (Biancalana et al, 2023). Os cães domésticos (Canis familiaris) são considerados um dos principais reservatórios dessa patologia, servindo como fonte de infecção aos vetores e como fator de risco para a ocorrência de casos em humano. No entanto, animais como gatos, gambas e raposas também podem fazer parte do ciclo de transmissão da doença (Ovallos et al. 2020). 
A LVH está amplamente distribuída por todo o mundo, encontrada aproximadamente em 98 países principalmente nas regiões tropicais e subtropicais (Ovallos et al., 2020). De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), estima-se que ocorram mundialmente cerca de 500.000 novos casos e 59.000 óbitos por LVH anualmente. A OMS de forma global, tem intensificado ações para controlar e eliminar essa patologia. As estratégias têm se concentrado no fortalecimento de sistemas de vigilância, expansão do acesso ao diagnóstico precoce e ao tratamento eficaz, e no apoio à pesquisa de terapias mais acessíveis (OMS, 2023).
No Brasil, a LVH é de grande importância para saúde pública em decorrência do número de casos que são registrados anualmente, a sua ampla distribuição geográfica em suas regiões. É no território brasileiro que se concentra a maior parte dos casos nas Américas, cerca de 93%. Em 2023, o território brasileiro registrou uma média de 2 mil casos notificados anualmente, com uma tendência de estabilização, mas com surtos localizados, especialmente no Norte e Nordeste.
O estado do Pará, localizado na região norte do Brasil, apresentou uma taxa de incidência de LVH de 50 casos/100.000 habitantes em 2022 (Ministério da Saúde, 2023). Nesse contexto, a Microrregião do Arari   que passa nas últimas décadas por um intenso processo de desmatamento devido a diferentes ações antrópicas, entre as quais a exploração madeireira, agricultura e pecuária, urbanização desordenada e turismo registrou nos últimos anos um aumento no número de casos de LVH (Ministério da Saúde, 2020; Souza et al, 2008; Miranda, Silva e Viana, 2019).
Nesse processo, as geotecnologias têm sido utilizadas nas últimas décadas como ferramentas fundamentais para produzir um cenário epidemiológico que considere as possíveis correlações entre a ocorrência de doenças infecciosas e as condições socioambientais e as políticas públicas dos territórios brasileiros. Essas ferramentas permitem descrever a distribuição geográfica das doenças e seus fatores de riscos. Assim, este estudo objetivou analisar a distribuição espacial da leishmaniose visceral humana e sua relação com variáveis sociodemográficas e ambientais na Microrregião do Arari, estado do Pará, Brasil.
2. METODOLOGIA
	A população deste estudo ecológico foi composta por 53 casos notificados e confirmados de LVH nos municípios da Microrregião do Arari, Estado do Pará, no período de 2010 a 2023. A microrregião possui uma área de 27.615,91 km² que está dividida em sete municípios (Cachoeira do Arari, Santa Cruz do Arari, Ponta de Pedras, Muaná, Chaves, Salvaterra e Soure), com uma população estimada de 170.871 habitantes (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2022).
Os dados epidemiológicos (sexo, idade, etnia, escolaridade e região de moradia) foram obtidos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação da Secretaria Municipal de Saúde dos municípios e da Secretaria Estadual de Saúde do Pará. Os dados cartográficos dos limites municipais, da projeção SIRGAS 2000, e os dados demográficos (população), foram obtidos do banco de dados do Censo 2022, disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Os bancos de dados ambientais referentes ao uso e cobertura da terra (pastagem, agricultura, área urbana, floresta, mineração, vegetação secundária, desmatamento e outras classes) foram obtidos do Projeto Uso e Cobertura da Terra da Amazônia (TerraClass2019), do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais.
Foi realizada a depuração dos bancos de dados, com a retirada de registros com incompletudes e inconsistências, utilizando o software TabWin 36b. Na análise descritiva foram utilizados cálculos percentuais e o teste estatístico não paramétrico qui-quadrado de proporções esperadas iguais com significância de 0,05%, utilizando o programa Bioestat 5.0. Na análise da distribuição espacial da doença para identificar a relação espacial entre o quantitativo de casos e o uso e cobertura da terra, foram evidenciadas através de mapas temáticos. Nessas análises foram utilizadas o software Arcgis 10.5.1.
O estudo seguiu as exigências éticas, obedecendo à Declaração de Helsinque, ao Código de Nuremberg e às normas da Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, tendo sido recebido o parecer favorável n.º 3.292.673 do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Pará.
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Cinquenta e três casos confirmados de LVH foram analisados na área e no período de estudo. Observou-se uma oscilação no número de casos durante o recorte temporal, com uma tendência decrescente no número de casos da doença a partir de 2019 e com quatro picos em 2010, 2011, 2013 e 2017 (Figura 1). A distribuição dos casos de LVH para todos os meses do período estudado ocorreu com valores próximos à média (4,75 casos/mês), exceto no mês de julho, que apresentou ligeiro aumento de casos. 
Figura 1: Números de casos por ano e linha de tendência linear. 
[image: Gráfico 1, Elemento de gráfico]
Fonte: Ministério da Saúde/SVSA - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net. 
A análise do perfil epidemiológico mostrou que a variável gênero não teve significância estatística. O maior percentual de casos de infecção ocorreu na etnia parda (71,70%); na faixa etária criança (64,15%); sem aplicação de escolaridade (56,60%); entre os residentes da zona rural (71,70%). Foi observado que todas as variáveis epidemiológicas e demográficas foram significantes, com valor p < 0,05, exceto o gênero, que apresentou o valor p igual a 0,6803 (Tabela 1).  
Tabela 1: Perfil epidemiológico de LVH na microrregião do Arari, Pará, Brasil, no período de 2010 a 2023. 

	
	Variável
	Categoria
	N = 53 
	%
	P-valor

	
	Sexo
	Feminino
	25
	47,17
	0,6803

	
	
	Masculino
	28
	52,83
	

	
	Etnia
	Amarela
	3
	5,66
	< 0,0001

	
	
	Branca
	2
	3,77
	

	
	
	Parda
	38
	71,70
	

	
	
	Preta
	10
	18,87
	

	
	Faixa etária
	Criança (0 a 12 anos)
	34
	64,15
	< 0,0001

	
	
	Adolescente (13 a 18 anos)
	2
	3,77
	

	
	
	Adultos (19 a 59 anos)
	15
	28,30
	

	
	
	Idosos (> 60 anos)
	2
	3,77
	

	
	Escolaridade
	Ensino Fundamental
	6
	11,32
	< 0,0001

	
	
	Ensino Médio
	6
	11,32
	

	
	
	Ignorado
	11
	20,75
	

	
	
	Não se aplica
	30
	56,60
	

	
	Zona de residência
	Urbana
	13
	24,53
	< 0,0001

	
	
	Periurbana
	2
	3,77
	

	
	
	Rural
	38
	71,70
	



	Elaboração: EPIGEO/CCBS/UEPA. 
A análise espacial do uso e cobertura do solo revelou níveis de alterações ambientais diferenciados na microrregião de estudo. A doença apresentou distribuição não homogênea com aglomerados de casos associados a diferentes atividades antrópicas, entre as quais pecuária. Foi identificado a ocorrência de LVH, especialmente ao longo dos rios Arari, Paracauari, Camará, Marajó-Açu e Furo das Laranjeiras e ao longo da rodovia 1544 indicando um processo de vetorização ambiental (Figura 2). 
Figura 2: Distribuição espacial dos casos de LVH e uso e ocupação da terra na Microrregião do Arari, Pará, Brasil, no período de 2010 a 2023. 
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 Elaboração: EPIGEO/ CCBS/UEPA. 
A Leishmaniose Visceral Humana constitui um problema de saúde pública na microrregião do Arari, visto que a doença está presente na maioria de seus municípios. Esse fato pode estar associado às características ambientais e sociodemográficas da região que favorecem o estabelecimento desta doença, tais como a presença de vetores, hospedeiros, moradias próximas das florestas e baixo nível socioeconômico da população (Souza et al, 2008; Miranda, Silva e Viana, 2019). 
A distribuição irregular dos casos ao longo dos anos indica que as campanhas realizadas, enquanto ações de vigilância em saúde nesse território, estão distantes das metas preconizadas pelo Programa de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral (PVCLV) do Ministério da Saúde, tornando-se um necessário avaliar suas estratégias em todos os municípios da região de estudo, no intuito de reduzir a transmissão da doença.  Nessa ótica, o Ministério da Saúde do Brasil, tem incentivado pesquisa voltadas ao aprimoramento do diagnóstico laboratorial da infecção em humanos e cães, bem como ao tratamento de pacientes, à análise da eficácia das estratégias de controle existentes e ao desenvolvimento de novas tecnologias que auxiliem nas ações de vigilância e combate à LVH no território nacional.   
Foi observado maior expressividade de registros de casos no mês de julho, apontando para a uma sazonalidade da doença, cuja transmissão está relacionada às características ambientais que fornecem as condições adequadas para o aumento da densidade de flebotomíneos. Assim, no final da estação chuvosa amazônica, ocorre a maior reprodução desses vetores, que implica em maior probabilidade de transmissão da doença, devido às condições de temperatura, pluviosidade e umidade do período, que podem ser alteradas por relações antrópicas (Barata et al., 2004; Chagas et al., 2016). 
No presente estudo foi observado que o número de casos de LVH em relação ao gênero não apresentou diferença estatisticamente significante, não havendo risco de infecção relacionada a essa variável. A maior ocorrência da doença em pessoas pardas pode estar relacionada à característica da formação étnica no Brasil. Assim sendo, nos municípios do Pará, este fato está relacionado ao processo histórico de miscigenação de indígenas, europeus e africanos, motivo pelo qual 73% da população desse estado se autodeclara parda. A maior ocorrência da doença em menores de 12 anos de idade pode estar relacionada a diferentes fatores, tais como, a imaturidade imunológica de crianças que favorece a severidade da doença, com o aparecimento de sinais e sintomas recorrentes em outras parasitoses, bem como a presença de flebotomíneos e animais domésticos contaminados, em ambiente domiciliar e peridomiciliar.  
 O percentual de casos com não aplicabilidade da escolaridade pode estar relacionado ao maior número de notificações de crianças menores de quatro anos que ainda não estão em idade escolar e que estão restritos ao contexto familiar, não frequentando a escola, apontando para uma possível transmissão da doença do ambiente intra e peridomicílio. Cabe ressaltar que o município de Muaná localizado na microrregião de estudo ocupa um dos últimos lugares no ranking de índice de desenvolvimento humano brasileiro (Xavier et al., 2023). Desta forma, deve-se levar em consideração de que os dados não reflitam a real situação enfrentado no território marajoara, já que a LVH é muito associada à contextos de baixas condições sanitárias. 
A maior expressividade de casos na área rural sugere que nas habitações construídas sem proteção e em áreas com alta suscetibilidade, os indivíduos apresentam uma maior exposição aos vetores da LVH, sendo que a proximidade dessas moradias às áreas de risco de transmissão favorece uma interação entre ciclos silvestre e peridomiciliares. A ausência de notificação de casos em alguns municípios pode estar relacionada a um silêncio epidemiológico associado a diferentes fatores, entre os quais a inespecificidade clínica da LVH, o diagnóstico diferencial com outras infecções frequentes na região e a dificuldade de acesso aos serviços de saúde em função da localização geográfica e à fragilidade no processo diagnóstico. 
 De acordo com o Ministério da Saúde (2014), o diagnóstico da LVH deve considerar a associação entre sinais e sintomas clínicos (como febre prolongada, hepatoesplenomegalia e perda de peso), critérios epidemiológicos (residência em área endêmica ou contato com vetores) e a confirmação laboratorial por meio de exames sorológicos, testes rápidos ou parasitológicos. No entanto, em contextos de escassez de recursos e infraestrutura inadequada, é comum que os diagnósticos sejam imprecisos ou mesmo inexistentes, o que contribui para que muitos casos não sejam identificados, tratados ou notificados. 
A análise espacial dos tipos de uso e cobertura do solo mostrou áreas desmatadas devido às atividades antrópicas na microrregião, incluindo áreas de pastagem (Souza et al, 2008; Miranda, Silva e Viana, 2019). Além disso, a expansão urbana desordenada estabeleceu novas configurações socioespaciais, com assentamentos humanos localizados ao longo dos Arari, Paracauari, Camará, Marajó-Açu e Furo das Laranjeiras e ao longo da PA-1544 que nas últimas décadas sofreram degradação socioambiental. A grande concentração de casos nessas vias sugere que estas sejam um meio de vetorização espacial da LVH, com disseminação por uma cadeia de transmissão.  
Outra característica relevante da região do Marajó diz respeito à presença de comunidades quilombolas e ribeirinhas, frequentemente marginalizadas e historicamente inseridas em contextos de vulnerabilidade que favorecem a incidência de doenças negligenciadas, como a LVH. A ausência de unidades de saúde em grande parte desses territórios, aliada ao isolamento geográfico, contribui significativamente para o agravamento do quadro epidemiológico nessas populações sendo necessário o deslocamento dos moradores para outras localidades, os quais podem ser até outros estados, como é o caso no município de Afuá, o qual em diversas situações busca por ajuda em Macapá. 
4. CONCLUSÃO
	Os resultados deste estudo evidenciam que a LVH se configura como um importante problema de saúde pública na microrregião do Arari, no estado do Pará, cuja dinâmica de ocorrência está diretamente associada a fatores socioambientais, demográficos e à fragilidade das políticas públicas locais. O perfil epidemiológico predominante envolvendo crianças, indivíduos pardos e residentes em zonas rurais aponta para um circuito de transmissão sustentado por condições precárias de habitação, saneamento básico e exclusão social. Esses fragmentos populacionais são vulneráveis ao desenvolvimento de doenças negligenciadas, tal como a LVH, uma vez que muitas não possuem posto de saúde em seu território e somado ao isolamento geográfico, na maioria das vezes, há a potencialização da doença.   
Portanto, considerando o exposto, recomendamos a ampliação das medidas de controle e acompanhamento da LVH, especialmente a busca ativa de casos e a realização de exames laboratoriais. Essas medidas devem ser acompanhadas de educação, trabalho, moradia e condições de saneamento básico, visando à promoção da equidade social e do respeito ao meio ambiente. Diante desse cenário, torna-se evidente a relação entre os processos socioambientais e a emergência de doenças infecciosas, como a LVH, que persiste como um grave problema de saúde pública, especialmente em regiões marcadas por desigualdade social, fragilidade nos serviços de saúde e intensa modificação ambiental. 
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